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This article aims to highlight the importance of the water and food issue 

in China. The main argument is that the water shortage and pollution in 

China, as well as the need to feed the most populous country in the world 

are, more than ever, unavoidable challenges to Beijing. The asymmetry 

in internal distribution of water resources, along with their shortage and 

pollution, necessarily affect the agricultural practice in China, which seeks 

urgent solutions. As proof of this, as we will try to demonstrate, the party 

has encouraged Chinese State-owned and private companies to a massive 

operation of land leasing and acquisition on a global scale, which does not 

always raises uniform reactions in host countries, as we will explain. We 

will finish with some geostrategic recommendations with regard to the 

management of Chinese food and water (in) security, highlighting, among 

others, the suffocating bureaucracy and the inefficiency of water governance 

in China. The qualitative method (hermeneutic analysis) is the methodology 

that will guide this investigation. 

Key words:  China; food and water security; Communist Party.

Este artigo visa destacar a importância da questão hídrica e alimentar 

na China. O principal argumento reside no facto de a escassez e poluição 

da água na China, bem como a necessidade de alimentar o país mais 

populoso do mundo, constituírem, mais que nunca, desafios incontornáveis 

para Pequim. A assimetria na distribuição interna dos recursos 

hídricos, juntamente com a referida escassez e poluição destes, afetam 

necessariamente a prática agrícola na China, que procura soluções urgentes. 

Prova disso, como se procurará demonstrar, o Partido tem incentivado 

as empresas estatais e privadas chinesas a uma massiva operação de 

aquisição e leasing de terras à escala global, que nem sempre suscita 

reações uniformes nos países anfitriões. Terminaremos com algumas 

recomendações geoestratégicas face à gestão da (in)segurança alimentar 

e hídrica chinesa, destacando, entre outros, a burocracia asfixiante e a 

ineficácia da governança hídrica na China. O método qualitativo (análise 

hermenêutica) é a metodologia que guiará a presente investigação.

Palavras chave:  China; segurança alimentar e hídrica; Partido Comunista.
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1. Introdução
Ao longo do presente artigo analisaremos 
os contornos da (in)segurança alimentar e 
hídrica chinesa. Aparentemente descone-
xos, água e alimentos, ou água e agricultura, 
formam porém um todo harmonioso, já que 
são interdependentes. O principal argumen-
to reside no facto de a escassez e poluição 
da água na China, bem como a necessidade 
de alimentar o país mais populoso do mun-
do, constituírem, mais que nunca, desafios 
incontornáveis para Pequim. A assimetria 
na distribuição interna dos recursos hídri-
cos, juntamente com a referida escassez e 
poluição destes, afetam necessariamente 
a prática agrícola na China, que procura 
soluções urgentes. 

Qual a possível mais-valia deste artigo, 
ou seja, o seu potencial contributo para 
o avanço da ciência? São tão abundantes 
as referências a uma China insaciável em 
matéria energética, que quase passam 
despercebidas duas outras necessidades, 
igualmente prementes, no quadro da evo-
lução económica, política e social do Im-
pério do Meio: a segurança alimentar e a 
escassez de água. Menos mediatizadas que 
o tema do petróleo ou do gás natural, estas 
realidades são, todavia, incontornáveis, na 
medida em que enquanto país mais populo-
so do mundo, a China necessita de garantir 
que não faltarão alimentos nem água a uma 
população cada vez mais urbana, a qual 
tem vindo a mudar ao longo dos últimos 
anos —sobretudo influenciada pelos pa-
drões ocidentais— a sua dieta (outrora mais 
à base de vegetais) para uma outra, em que 
a carne tem vindo a ocupar uma crescente 
importância na alimentação dos chineses. 
Por conseguinte, e à semelhança do que se 
verifica no caso da energia, a tendência do 

Governo chinês tem sido a de securitizar a 
temática alimentar, promovendo e encora-
jando as companhias estatais —mas tam-
bém privadas— chinesas a adquirir, arren-
dar, ou participar em joint ventures, com 
vista à prática agrícola, um pouco por todo 
o mundo. África, Ásia ou América Latina, 
ou mesmo a Austrália, tornaram-se, assim, 
palco de uma ‘corrida’ aos terrenos. 

Além do ênfase na securitização ali-
mentar, o outro contributo que este artigo 
pretende prestar à Ciência diz respeito ao 
grande ‹calcanhar de Aquiles› que mina 
qualquer tentativa chinesa (direta ou 
indireta, voluntária ou não) de ascensão 
regional e/ou mundial: a água e o desmazelo 
ambiental. Não é, quiçá, descabido sugerir 
que a maior ‹ameaça› —entendida numa 
conceção realista, que preconiza a luta 
pela sobrevivência num sistema anárqui-
co, e onde o poder está permanentemente 
ameaçado— não vem do exterior. Ou seja, 
não é imposta por nenhum Estado à China, 
contrariamente ao que do ponto de vista do 
realismo se poderia, eventualmente, espe-
rar. De facto, ao invés dos Estados Unidos ou 
de qualquer outra potência internacional, 
a maior ameaça à China é, curiosamente, a 
própria China. Na prática, as fragilidades 
internas, o contraste entre o interior pobre 
e as zonas costeiras ricas, a corrupção, o 
perigo do colapso social (de que é ilustrativo 
o Xinjiang ou o Tibete), os problemas am-
bientais gravíssimos, onde o caso da água (a 
que se dará destaque), em suma, as questões 
domésticas, parecem constituir, essas sim, a 
real fonte de perigo para a China. 

Neste sentido, o presente artigo visa 
contribuir para ampliar o conhecimento 
acerca das dimensões do problema da água 
que ameaça, para todos os efeitos, econó-

mica, social e politicamente a China, os 
chineses e o seu Governo, se não for tratado 
com a necessária celeridade e eficácia, que, 
até ao presente, têm falhado. Na verdade, 
as terras e os rios pagam hoje a fatura de 
uma herança complicada, que remonta à 
tradição confucionista de dominação da 
natureza. Mao tinha sido um adepto feroz 
dessa tradição, zelando pelo nascimento de 
uma China industrializada. Todavia, essa 
industrialização pesada e extremamente po-
luente, conduziu à desflorestação massiva, 
à diminuição das terras aráveis e ao esgota-
mento dos recursos hídricos. 

Um outro fator que não joga nada a fa-
vor da agricultura é o nível de poluição dos 
rios. A este respeito, é preciso sublinhar que 
70 % da água dos rios mais importantes da 
China é imprópria para consumo. Não são 
as leis para combater a poluição que faltam 
no país, no entanto, elas não são aplicadas 
convenientemente. Se a classe dirigente 
revela um empenho ainda tímido face à 
ecologia, é, sobretudo, porque a importân-
cia que o desenvolvimento económico tem 
para a China, não pode sofrer, aos olhos do 
poder, da proteção do ambiente.

Começaremos por fazer uma breve 
contextualização acerca da premência da 
questão alimentar, destacando, de seguida, 
a lógica e alavancas subjacentes às incur-
sões das companhias estatais e não-estatais 
chinesas um pouco por todo o mundo, em 
busca de terras aráveis. Face a tais em-
preendimentos, numa dinâmica em que a 
China é tão somente um player no meio de 
muitos outros, tentaremos perceber, em 
resultado das múltiplas perceções que as 
companhias chinesas causam nos países an-

fitriões, se a China reúne maioritariamente 
as caraterísticas de um parceiro benigno ou, 
ao invés, a imagem de uma espécie de (neo)
colonizador. Abordaremos depois a temá-
tica da água, salientando os contornos da 
insegurança hídrica chinesa, bem como al-
guns mecanismos que o Governo tem procu-
rado implementar no sentido de a mitigar. 
Analisaremos o quão ajustadas (ou não) se 
têm revelado as políticas hídricas chinesas, 
terminando com algumas recomendações 
geoestratégicas face à gestão da (in)segu-
rança alimentar e hídrica chinesa. Entre 
outras conclusões, não cremos ser despro-
positado argumentar que a manutenção 
do Partido Comunista chinês no poder não 
é alheia à questão da segurança alimentar 
ou hídrica, já que o poder depende, entre 
outros aspetos, da capacidade de determina-
do regime continuar (ou não) a assegurar a 
prosperidade dos seus cidadãos. 

Convictos de que o comportamento dos 
Estados, o poder ou a influência não são 
suscetíveis de se traduzir em realidades 
tangíveis, fórmulas matemáticas, ou me-
ras estatísticas, assumimos, desde já, que o 
recurso ao método qualitativo, através da 
análise hermenêutica, é, indiscutivelmente, 
a metodologia em que assenta a presente 
investigação. Neste sentido, é imperativo 
penetrar na esfera da subjetividade, isto é, 
da compreensão da causalidade inerente 
à ação dos diversos atores, que nos chega 
através da análise de toda uma panóplia de 
artigos científicos, monografias, teses, entre 
outras fontes disponíveis face à temática 
em estudo, de forma a procurar entender 
o que leva a China a agir desta ou daquela 
maneira.
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2. A premência da questão 
alimentar

Por que é a questão alimentar uma matéria 
premente? A resposta a esta questão radica 
nas evoluções do contexto socioeconómico 
a nível mundial, no qual a China desempen-
ha uma influência direta ou indiretamente 
determinante, já que ao fim ao cabo é o país 
mais populoso do mundo. Se atentarmos 
ao contexto macro, verificamos que «desde 
2007, o aumento global do preço dos alimen-
tos trouxe novamente a segurança alimentar 
para a agenda mundial, criando desafios a 
curto e longo prazo» (Global Water Partner-
ship – Technical Focus Paper, 2013: 8). Ou-
tros fatores vêm conferir mais importância 
à questão da segurança alimentar, entre os 
quais os novos padrões de consumo (onde 
a carne passa a constar na alimentação de 
sociedades com mais poder de compra que 
outrora), o desperdício de alimentos, ou a 
crescente urbanização. A propósito da urba-
nização, Helland e Sorbo (2014: 11), referem 
que «[é expetável ]  que 60 % da população 
mundial viva em cidades em 2030», sendo 
que «os consumidores urbanos são quase 
exclusivamente dependentes da compra de 
alimentos, podendo o aumento dos preços 
da comida efetivamente vir a comprometer a 
segurança alimentar».

Junte-se à equação o facto de a julgar 
pela previsão do Business Insider (2015: 5), 
«326 milhões de pessoas da nova classe mé-
dia [tenderem a] emergir nas zonas urbanas 
da China de 2014 até 2030», ou seja, é possí-
vel que a população total correspondente à 
classe média ascenda aos «854 milhões nas 
áreas urbanas da China». Por outro lado, 
como nota Horta (2014: 1), «a crescente 
classe média chinesa tem gostos mais caros, 
exigindo mais carne, café, frutas e vegetais, 

tais como abacate, amoras e outras». Ora, 
não deixa de ser preocupante do ponto de 
vista da (in)segurança alimentar, a China 
abrigar 22 % da população mundial, embora 
possua apenas cerca de 7 % de terra arável 
(Facts and Details, 2013a). 

Durante muito tempo, como sublinha 
Barbara Demick (2014: 15), a doutrina do 
Partido Comunista chinês tem feito a apolo-
gia da autossuficiência alimentar, com base 
na conceção de que o país deve poder dispor 
de «95 % dos seus próprios cereais», embora 
Xi Jinping tenha compreendido «a necessida-
de de aligeirar a quota, sem, contudo, aban-
donar uma tal filosofia». Uma tal ‹flexibili-
zação› quantitativa (não qualitativa, note-se) 
da doutrina deve-se, em bom rigor, a um 
pragmatismo que as novas circunstâncias 
impõem. Com efeito, existe uma maior cons-
ciencialização nas classes políticas da China 
atual de que o modelo de progresso e desen-
volvimento económico tem de ajustar-se aos 
graves problemas ambientais que fustigam 
o país. A desertificação e poluição crónicas 
da água, ar e terras, ou seja, a produção pura 
e dura, e alheia a tudo o resto, tornou-se 
simplesmente insustentável e inconciliável 
com a manutenção de um regime que, mais 
do que nunca, se encontra escrutinado pelos 
votos de aprovação ou desaprovação dos chi-
neses. Nesta China da atualidade, a propósito 
da qual autores como Philippe Paquet (2009) 
defendem que nunca os chineses tiveram 
tanta liberdade pessoal como outrora, está, 
paradoxal e curiosamente, contido o germe 
do declínio do Partido, caso este já não se 
revele suficientemente capaz de continuar a 
assegurar aos chineses a prosperidade (não 
só económica, mas também social, ecológi-
ca, entre outros) que eles esperam dos seus 
governantes (Duarte, 2014).

2.1. O ‹Going abroad› chinês
 em busca de alimentos
Reflexo da tomada de consciência da im-
portância de os imperativos ecológicos 
caminharem em sintonia com os objetivos 
económicos e políticos do país, «o 13º plano 
quinquenal será uma etapa crucial, estrate-
gicamente decisiva, no âmbito da qual muito 
pode ser conseguido com vista à proteção 
ambiental da China» (China Daily, 2015: 6). 
Contrariamente ao radicalismo doutrinário 
do passado, a propósito do qual Demick 
(2014: 15) informa que «Mao Tse-Tung prefe-
riu deixar as pessoas morrer à fome, na déca-
da de 1960, a ter que importar alimentos», os 
governantes chineses da atualidade incen-
tivam as companhias estatais e privadas 
chinesas a uma abertura ao mundo, num 
esforço não só de securitização energética, 
mas também alimentar.

Embora hoje a China seja um dos prin-
cipais investidores agrícolas no estrangeiro, 
a verdade é que não está só. Com efeito, 
face a um total de 126 países atualmente 
envolvidos na aquisição ou venda de terre-
nos a nível mundial, «os compradores mais 
ativos são investidores dos Estados Unidos, 
da China, Grã-Bretanha, Alemanha, Índia e 
Holanda» (Vox.com, 2015: 3). A ‹corrida› aos 
terrenos (Figura 1 abaixo) move investidores 
de Wall Street, Sheiks do Golfo, companhias 
estatais e privadas chinesas, mas também 
atores aparentemente menos óbvios, como 
grandes universidades, de que são exemplo 
as norte-americanas Harvard e Vanderbilt. 
Trata-se, em geral, de grandes proprieda-
des localizadas «na América do Sul, África 
e Ásia, em especial no Brasil, na Etiópia, 
Filipinas, Sudão, Madagáscar, Moçambique e 
Tanzânia» (Vox.com, 2015: 3).

De acordo com dados de 2013, aponta-
dos por Carin Smaller et al (2013: 12-13), 
«a Ásia é o principal alvo dos investimentos 
em terrenos», com um total de «29 projetos 
abrangendo 2,5 milhões de hectares». Embo-
ra os investidores estatais e privados chine-
ses prefiram a compra de terras diretamen-
te aos proprietários, «[a existência] de uma 
resistência local tem levado, por vezes, a 
China a optar por modelos de negócio social 
e politicamente mais aceitáveis», que englo-
bam, por exemplo, «contratos de exploração 
agrícola e joint-ventures, bem como coope-
ração com vista ao desenvolvimento [...] para 
ajudar a melhorar a produtividade agrícola». 
E, ao fazê-lo, surge uma questão (eventual-
mente) controversa: será, afinal, a China um 
parceiro benigno ou uma espécie de neoco-
lonizador?

2.2. China: parceiro benigno
 vs neocolonizador
A aquisição de grandes propriedades por 
parte da China no estrangeiro, com vista à 
prática agrícola, suscita diversas reações, 
em nada consensuais. De um lado, prevale-
cem os argumentos dos que, à semelhança 
de Dan Stone (2013: 5-7), defendem que 
«negócios desta natureza não são win-win», 
parecendo, ao invés, criar «uma perspeti-
va de um novo tipo de colonialismo, onde 
os países ricos beneficiam dos recursos dos 
mais pobres, sob o pretexto de uma trans-
ferência económica». O modo de fazer 
negócio também não é o correto, no enten-
dimento de autores como Sam Doo (2015: 
4), segundo o qual «as empresas chinesas 
afetas ao setor agroindustrial têm adquirido 
uma vasta extensão de terrenos em toda a 
África, por meio de negócios opacos com os 
governos anfitriões». Alan Broughton (2013) 
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aponta a corrupção como um dos fatores 
que, efetivamente, levam os governos dos 
países anfitriões a autorizar a venda e/
ou leasing de terras. Broughton cita (2013: 
28), a este respeito, o Barómetro Global da 
Corrupção da organização não-governamen-
tal Transparência Internacional, segundo o 
qual «15 % das pessoas afetas aos serviços 
de administração de terras teve que pagar 
subornos». 

Os grandes lesados, independentemente 
da existência (ou não) de um neocolonialis-
mo por parte da China, ou de qualquer ou-
tro ator estrangeiro, são, como considera o 
Oxfam Briefing Paper (2011: 1), «as pessoas 
mais pobres [que] estão a ser mais atingidas 
à medida que a competição pelas terras se 

intensifica» (2011: 1). Com efeito, «os resi-
dentes são muitas vezes prejudicados face 
às elites locais e a investidores nacionais ou 
estrangeiros, porque lhes falta o poder para 
reivindicar os seus direitos, de forma eficaz, 
e para defender e promover os seus interes-
ses». Daqui resulta, não raras vezes, que em 
virtude de contratos milionários, «comuni-
dades inteiras são deslocadas à força para 
se proceder à limpeza das terras a serem 
utilizadas pelos investidores» (Doo, 2015: 10). 
Sam Doo (2015) alerta aqui para o facto de 
as campanhas de ‹transferência› de comuni-
dades —levadas a cabo pelos governos dos 
seus países— se assemelharem, em alguns 
casos, à ferocidade desumana das campan-
has de coletivização outrora conduzidas 

por Stalin. Além disso, este autor chama a 
atenção para os efeitos nefastos —como o 
terrorismo ou a violência— decorrentes da 
privação de direitos cívicos(1) de que são alvo 
as comunidades espoliadas das suas terras. 
Com efeito, segundo Doo (2015: 11), «a perda 
de meios de subsistência nas comunidades 
rurais só irá reduzir a confiança destas nos 
governos nacionais, levando, por outro lado, 
os jovens à prática de atos criminosos». 

De entre os argumentos evocados pelos 
partidários de uma visão da China enquanto 
neocolonizador, a terra é um tema sensível 
que suscita receios vários. Loro Horta (2014: 
12) sublinha, por exemplo, a preocupação 
generalizada no Cazaquistão, a qual roça, 
por vezes, a obsessão de que «a China [se] 
está a apropriar das vastas e pouco po-
voadas terras do país, subornando as auto-
ridades locais». Horta refere, igualmente, 
o caso do Brasil onde «vários funcionários, 
incluindo o antigo Ministro da Agricultura 
Delfin Netto, acusaram a China de realizar 
uma expropriação furtiva»; bem como o 
exemplo de Moçambique, onde «[se relata] 
que um contrato chinês de arrendamento de 
terras no vale do Limpopo desalojou 80 000 
pessoas». Por sua vez, nos Camarões «vários 
chefes tribais e ONGs(2) locais têm protestado 
contra as aquisições de terras por parte de 
empresas chinesas», enquanto «em Angola 
têm surgido alegações de agressões físicas 
contra trabalhadores agrícolas africanos pe-
los seus patrões chineses […]» (Horta, 2014: 
13). 

Na visão oposta, ou seja a que concebe 
a China não como um neocolonizador, mas, 
ao invés, como um parceiro benigno, auto-
res como Elleka Watts, consideram que o 
mito do neocolonialismo se revela desajus-
tado face à realidade. Watts (2013: 11) cita 

Deborah Brautigam, uma especialista em 
relações sino-africanas, segundo a qual «os 
observadores que acusam a China de neoco-
lonialismo demonstram possuir uma ideia 
simplista do neocolonialismo – ou seja, que 
a China exporta produtos manufaturados e 
importa matérias-primas». Ora, no entendi-
mento de Brautigam (Cit. por Watts, 2013: 
11): «[tal] estrutura de comércio […] assenta 
numa definição muito estreita. O Colonialis-
mo pressupõe domínio e controlo político, 
ocupação e força militar. Tal dificilmente se 
passa relativamente à [presença chinesa] em 
África. Além disso, acusar a China de neo-
colonialismo absolve os governos de toda a 
responsabilidade nos países anfitriões. […] 
Os que utilizam este termo duvidam que as 
economias africanas já se encontrem estabe-
lecidas como exportadores de matéria-prima. 
Cabe aos próprios africanos desenvolverem 
outros tipos de produtos —mais atrativos— 
para exportação».

Seguindo a mesma linha de pensamento, 
outros autores, como Smaller et al., (2013: 3) 
consideram que «em vez de se apoderar das 
terras em África, a China tem vindo a for-
necer uma assistência técnica considerável 
com vista ao desenvolvimento da agricultura 
local e ao aumento da capacidade de o con-
tinente beneficiar dos seus próprios recursos 
naturais». Por conseguinte, estes autores 
são da opinião de que «há, efetivamente, 
neocolonialismo em África, embora este não 
seja, em caso algum, da responsabilidade da 
China». Loro Horta (2014), por sua vez, tam-
bém reitera a ideia de que os investimentos 
agrícolas chineses no estrangeiro —embora 
referindo-se particularmente ao caso de 
África— não refletem, de todo, a ideia de 
usurpação de terras já que a China se pre-
ocupa, simultaneamente, em criar centros 

Figura 1  Aquisição ou leasing de terrenos em larga escala. Fonte: www.global1.youth-leader.

org/2011/09/grain-exposing-the-global-farmland-grab/



Paulo Duarte
Ahuyentando sus espantapájaros:
una evaluación de la (in)seguridad alimentaria e hídrica en China, pp. 298—317306 307

de investigação locais, os quais têm contri-
buído para aumentar significativamente a 
produção de arroz e de outras culturas e 
aliviado a escassez de alimentos. 

Neste sentido, afigura-se legítimo fa-
lar-se numa parceria win-win, na medida 
em que a segurança alimentar chinesa, mas 
também a dos países-alvo dos investimentos 
agrícolas chineses —que fornecem, entre 
outros, cereais, soja e carne ao Império do 
Meio— saem ambas a ganhar. Ao invés de 
um neocolonizador, a China tem, segundo 
esta conceção, a preocupação em canalizar 
os seus cientistas e expertise ao serviço da 
melhoria da eficácia da segurança alimentar 
nos países em que investe. Por outro lado, se 
a China fosse realmente um neocolonizador, 
como explicar então que «certos países —
em particular Angola e o Zimbabué, só para 
mencionar alguns— [estejam] interessados 
em tais investimentos [chineses]» (Horta, 
2014: 19) Caberia, portanto, a estes países 
legislar no sentido de impedir que inves-
tidores estrangeiros, como a China (entre 
outros), adquiram ou arrendem terrenos. 
Apesar de tudo, e em jeito de síntese face 
a esta visão da China enquanto parceiro 
benigno, Watts (2013: 15) sublinha que: «A 
China tem procurado ativamente garantir 
que as populações locais beneficiam das 
suas políticas de investimento. Os habitantes 
locais conseguem, com frequência, benefi-
ciar do investimento [chinês], continuando 
a trabalhar nos campos, ao invés de serem 
substituídos por mão-de-obra chinesa, a qual 
é importada para projetos específicos. Além 
disso, em muitos países o investimento chinês 
em latifúndios leva a grandes aumentos na 
produtividade [agrícola], em resultado da 
importação de tecnologia moderna e de in-
vestimentos adicionais em infraestruturas de 

irrigação cruciais. Em alguns casos, o inves-
timento chinês noutros tipos de infraestrutu-
ras, como estradas e portos, é suscetível de 
estender estes benefícios a outras indústrias 
locais».

Importa ainda desmistificar a ideia, 
frequentemente veiculada pelos media, de 
que a China é um extraordinário investidor 
—por meio da aquisição, joint ventures, ou 
leasing— em terras aráveis um pouco por 
todo o mundo. Por um lado, os investimen-
tos chineses, em matéria de agricultura, 
no estrangeiro, embora coloquem a China 
entre os principais investidores mundiais 
em terrenos aráveis, representam, não obs-
tante, apenas uma minúscula parcela face 
ao pacote total de investimentos (nos mais 
variados domínios) do país no estrangeiro. 
Por outro lado, e se tivermos em conta o 
caso específico do continente africano —que 
é, em geral, o que mais atrai a atenção da 
comunidade académica em matéria de estu-
dos de impacto— verificamos, por estranho 
que possa parecer, que «as aquisições de 
terras por empresas chinesas têm sido, até 
agora, limitadas, e privilegiado a produção 
com vista, essencialmente, ao consumo afri-
cano» (Bräutigam e Zhang, 2013: 1.676). 

Após uma vasta análise de artigos aca-
démicos, relatórios, bem como de notícias 
em vários mass media proeminentes, nos 
últimos anos, complementada por uma 
investigação realizada em vários países 
africanos, Bräutigam e Zhang (2013) con-
cluem que as informações veiculadas até ao 
presente estão distantes da realidade dos 
factos. Na verdade, estes autores, sugerem 
mesmo uma revisão na forma como todas as 
‹histórias› construídas pelos media têm sido 
interpretadas. De entre as várias conclusões 
a que chegam os especialistas, destaquemos 

as seguintes: «Primeiro, não existem ainda 
provas de um esforço coordenado, por parte 
do governo chinês, com vista à obtenção 
de terras em África, [em resultado de uma 
preocupação com] a segurança alimentar 
chinesa […]. No entanto, e, em segundo lugar, 
[apenas] um pequeno número de empresas 
chinesas ligadas ao agronegócio levou a 
cabo aquisições de terras em África, como 
parte integrante da política de ‹going global› 
chinesa, em matéria de comércio e investi-
mento estrangeiro […]. Na maioria dos casos, 
a quantidade de terrenos em jogo nestas 
negociações foi muito menor do que o relata-
do, e os próprios projetos eram quer comer-
ciais, quer de produção de substituição de 
importações (principalmente arroz e açúcar), 
ou de biocombustíveis (óleo de palma, pin-
hão-manso). Em terceiro lugar, fruto de um 
misto de razões políticas e económicas, este 
interesse não se traduziu, até ao presente, em 
aquisições substanciais de terras em África. 
Por fim, o papel fundamental da burocracia e 
instituições africanas —investidores e go-
vernos— neste processo raramente tem sido 
reconhecido. Na narrativa dominante, África 
e os africanos surgem principalmente como 
espetadores passivos, ou mesmo como víti-
mas, ao invés de agentes ativos» (Bräutigam 
e Zhang, 2013: 1.677).

3. Os contornos
 da insegurança hídrica 

chinesa
A terra arável, ou a falta desta na China, 
é uma preocupação que não vem só, na 
medida em que está intrinsecamente ligada 
a outro problema crónico que afeta o país: 
a água. À medida que a China se industria-
liza e urbaniza, necessita, como se explicou, 
de mais alimentos, mas, também, de mais 

água(3). Porém, como alerta Zhang Hon-
gzhou (2014: 1), «devido a uma exploração 
desmesurada e a um consumo ineficiente, os 
recursos hídricos do país estão em declínio», 
como atesta o desaparecimento progressivo 
dos rios. A situação é de tal modo grave que 
nos últimos 20 anos a China perdeu mais 
de 28 mil rios e, por outro lado, «as zonas 
húmidas do país diminuíram em quase nove 
por cento(4) para abrir caminho, desde 2003, 
aos grandes projetos de produção e infraes-
truturas agrícolas». Ora, sendo as terras 
húmidas fundamentais na medida em que 
armazenam vastas quantidades de água 
fresca, a sua diminuição gradual tem por 
consequência um extraordinário impacto 
negativo na segurança hídrica chinesa, a 
médio e longo prazo. 

Mas existem outros fatores que vêm 
agravar ainda mais a questão. Na China, 
«os recursos hídricos estão desigualmente 
distribuídos (ver a Figura 2 abaixo), concen-
trando-se, de forma esmagadora, no Sul e no 
extremo Oeste» (The New York Times, 2013: 
3). Além disso, 60 % da água subterrânea 
do país está contaminada, e, segundo o The 
Guardian —que cita números do Ministério 
da Terra e dos Recursos Naturais da China— 
«dos 4.778 locais sujeitos a testes realizados 
em 203 cidades, 44 % apresentaram uma 
qualidade de água subterrânea relativamente 
pobre; sendo que noutros 15,7 % as águas 
subterrâneas obtiveram a classificação de 
muito pobre» (2014a: 2). Lily Kuo informa 
que (2014: 4) «aproximadamente 45 % do 
PIB do país é originado nas províncias que 
carecem de água», e que «cerca de 300 mil-
hões de pessoas na China (quase um quarto 
da sua população) bebem diariamente água 
contaminada», de modo que «o antigo Pri-
meiro-Ministro chinês Wen Jiabao não usou 
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de um discurso dramático, em 1999, quando 
considerou os problemas hídricos [domésti-
cos] uma ameaça à sobrevivência do país». 

Ao cenário de distribuição desigual dos 
recursos hídricos acresce a tendência de 
uma «progressiva transferência da produção 
agrícola e das indústrias chinesas das re-
giões do Sul para as regiões centrais, oeste 
e norte, onde os recursos hídricos são ainda 
mais escassos» (Hongzhou, 2014: 1). Ilustra-
tivo a este respeito, mencionemos o caso da 
planície do norte da China(5) «[que] tem um 
dos aquíferos mais reduzidos(6) do mundo de-
vido a um excesso de bombagem para fazer 
face às necessidades do rápido crescimento 
económico e da irrigação intensiva» (Liu et 
al., 2011: 69). 

De entre as várias medidas que o Go-
verno chinês tem tomado para combater o 
flagelo da escassez da água, destaquemos 
o controverso ‹Projeto de Transferência de 
Água Sul-Norte› (2015), ilustrado abaixo na 
figura 3.

O Projeto de Transferência de Água 
Sul-Norte tem por objetivo captar a água 
dos rios do sul da China para abastecer o 
norte seco, sendo o maior do género algu-
ma vez realizado, se, na prática, chegar a 
ser concluído. Estima-se que os trabalhos 
finais tenham lugar em 2050, com um 
custo total de cerca de 62 mil milhões de 
dólares, ou seja, mais do dobro do custo da 
controversa Barragem das Três Gargantas 
(Water-technology.net, 2015). O Projeto de 

Transferência de Água Sul-Norte ligará os 
quatro principais rios da China —o Yangtze, 
o rio Amarelo, o Huai e o Haihe— com vista 
a «desviar 44,8 mil milhões de metros cúbi-
cos de água por ano(7) do Rio Yangtze, no sul, 
para a bacia do rio Amarelo, no árido norte 
do país» (internationalrivers.org, 2015: 1). 
Especialistas como Chansheng He et al. 
(2010: 1.321) destacam algumas vantagens 
inerentes à conclusão do projeto, o qual: 
«irá aliviar os problemas de falta de água 
em 16 grandes cidades, incluindo Pequim e 
Tianjin. Estimulará o desenvolvimento econó-
mico de 12 províncias e de Pequim e Tianjin; 
fará com que o país consiga manter a taxa de 
crescimento económico em 8,5 %, e tenderá a 
gerar um produto interno bruto adicional de 

mais de 75 mil milhões de dólares, por ano, 
até 2020. Em termos ambientais, o projeto 
atenuará a captação de águas subterrâneas 
na Planície do norte da China, criará um 
corredor ecológico artificial, e reabilitará a 
vegetação natural e os ecossistemas, quer na 
Planície do norte da China, quer no noroeste 
do país. Embora enfrente controvérsias e 
desafios técnicos, institucionais e ecológicos, 
um tal empreendimento é fundamental para 
resolver a crise de falta de água na bacia do 
rio Amarelo e na Planície do norte da China». 

Na conceção oposta, o Projeto de Trans-
ferência de Água Sul-Norte é percebido 
mais como uma panaceia ao gosto de uma 
geração de líderes com formação em engen-
haria —a título ilustrativo o Ex-Presidente 

Figura 2  A distribução dos recursos hídricos na China. Fonte: http://engineering.cae.cn/fase/EN/

abstract/abstract10494.shtml#FigureTableTab

Figura 3  Projeto de Transferência de Água Sul-Norte. Fonte: www.thethirdpole.net/story-map-what-is-

the-impact-of-chinas-mega-water-diversion-scheme/
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chinês Hu Jintao é um engenheiro hidráuli-
co de formação— do que um compromisso 
a longo prazo para resolver o verdadeiro 
problema da escassez de água, que é essen-
cialmente um problema de conservação 
e não tanto de obras extraordinárias ou 
gigantescas. Este é, pois, o entendimento de 
especialistas como Jennifer Turner, segun-
do a qual «embora o projeto possa vir a 
proporcionar algum alívio, não irá, contudo, 
resolver o problema [da escassez] de água 
no norte da China”, ou seja, “o projeto é mais 
um curativo do que uma solução a longo 
prazo» (Cit. por The Guardian, 2014b: 8). O 
The Guardian cita ainda outros especialis-
tas que acreditam, inclusive, que «o projeto 
poderá dizimar o rio Han, um importante 
afluente do Yangtze —cerca de 40 % da água 
do rio será eventualmente desviada para 
norte, apesar da acentuada falta de água 
que já aflige as cidades ao longo das suas 
margens» (2014b: 10)(8). Mas existe também 
a questão da deslocação de pessoas, das 
indemnizações a que terão (ou não) direito, 
da urgência em construir, sem que primei-
ro sejam realizados os devidos estudos de 
impacto… 

Várias vozes críticas, inclusive dentro do 
próprio aparelho comunista, questionam a 
eficácia de um tal megaprojeto, apontando, 
ao invés, outras alternativas, como «limitar 
a população nas cidades do norte e incen-
tivar a conservação da água; […] reduzir a 
procura, em vez de aumentar o abastecimen-
to; […] extinguir gradualmente as sedentas 
indústrias e culturas agrícolas no norte 
(propenso à seca), e substituí-las por práti-
cas ambientais mais corretas» (Facts and 
Details, 2013b: 29). Munidos do pretexto da 

doutrina do ‹desenvolvimento científico› 
—concebida, afinal de contas, pelo Governo 
anterior— que visa colocar os imperativos 
humanos no centro do progresso, em detri-
mento da produção desenfreada, «vários 
estudiosos e decisores políticos questionam 
a lógica subjacente ao velho chavão de o 
grande é belo», sugerindo «olhar, não só lo-
calmente, mas, acima de tudo, numa perspe-
tiva nacional e mundial» (Facts and Details, 
2013b: 28).

Dito isto  —e não obstante o debate 
sobre a real eficácia e exequibilidade de 
grandes barragens ou outros megaprojetos 
destinados a mitigar a insegurança hídrica 
chinesa— parece ser claro que se não exis-
tir um esforço de gestão nacional, ou seja, 
uma política global e bem articulada para 
resolver o problema, então o mesmo ten-
derá a persistir e, muito provavelmente, a 
agravar-se. Há quem veja, paradoxalmente, 
nos grandes projetos —como o Projeto de 
Transferência de Água Sul-Norte— um sinal 
de fraqueza. De facto, para Lily Kuo (2014: 
46) «uma das razões por que a crise de água 
na China é tão dramática deve-se ao facto 
de o Governo Central não ter sido capaz de 
coordenar os esforços nacionais para preser-
var a água. Os gabinetes ambientais locais 
são, muitas vezes, fracos. As empresas mul-
tadas por quebrarem as regras de poluição 
ignoram, frequentemente, as multas ou 
renegociam-nas com as autoridades locais. 
Estas, por sua vez, têm-se mostrado relutan-
tes em aumentar os preços da água, apesar 
dos pedidos de Pequim, devido à reação, por 
parte dos residentes, com que elas se podem 
confrontar, ou às suas relações com as em-
presas locais».

Daqui resulta, como nota Magee (2011: 
1.511), que «a governança dos recursos 
hídricos nos principais rios da China é, com 
frequência, um assunto tenebroso, com rees-
truturações burocráticas, semiprivatizações 
de muitas ex-empresas estatais e mudanças 
nas instituições jurídicas, resultando em 
muitas ambiguidades e áreas de sobrepo-
sição de jurisdição». Todos estes fatores 
explicam que a securitização da questão 
da água esteja, no essencial, refém não 
das obras —porque construir chega a ser 
paradoxalmente mais fácil na medida em 
que depende do capital financeiro disponí-
vel— mas das instituições e de uma buro-
cracia asfixiante que minam a adoção de 
uma qualquer estratégia integrada. Dito de 
modo simples, como sugere Yi Wang (2012), 
a crise de água que a China enfrenta é, na 
sua essência, uma crise de governança. 
Tal reflete-se, entre outros aspetos, numa 
resposta tardia a situações de catástrofe 
ambiental, numa ausência de rigor, ou falta 
de transparência e de sistematização de 
estatísticas, informação e dados afetos à 
gestão da água. 

O controlo da poluição é de tal modo 
ineficaz que especialistas como Chansheng 
He et al. (2010) apelam a que as regulamen-
tações ambientais e o princípio dos polui-
dores-pagadores sejam estritamente apli-
cados. Há, contudo, autores que propõem 
a substituição das multas às empresas e/
ou indivíduos que poluem por mecanismos 
mais eficazes, na medida em que o que su-
cede, na prática, na China é que as sanções 
pecuniárias em matéria de poluição não são 
suficientemente elevadas, o que explica que 
determinada empresa —para se manter em 

atividade— opte por pagar a multa, conti-
nuando assim a poluir, ao invés de adotar 
políticas amigas do ambiente. 

Também os preços da água se revelam 
desajustados aos custos econômicos, am-
bientais e de esgotamento reais, na medida 
em que sendo demasiado baixos (subsi-
diados pelo Estado) podem encorajar ao 
desperdício deste importante recurso (The 
World Bank, 2007). Walker et al. (2014: 13) 
explicam, a este respeito, que «tradicional-
mente, o preço da água pago pelos agricul-
tores tem sido insuficiente para refletir a sua 
escassez, e, muitas vezes, calculado mais em 
função da área de terra cultivada, do que 
em função do volume de água utilizada, o 
que contribui para um consumo ineficiente». 
Embora as reformas dos preços da água, 
em 2004, visassem fazer com que estes 
refletissem o custo do abastecimento, «o 
Governo permanece, contudo, relutante em 
aumentar os preços da água para irrigação, 
não demonstrando preocupação quer face 
à equidade social e bem-estar rural, quer 
face à ansiedade causada pela produção de 
alimentos e pela inflação dos preços dos mes-
mos» (Walker et al., 2014: 13). 

Muitas outras falhas haveria certamente 
a apontar, contudo Yi Wang (2012: 7) sin-
tetiza os principais problemas inerentes à 
governança hídrica na China: «uma abor-
dagem fragmentada da gestão da água e a 
ausência de coordenação entre as agências 
do Governo; um quadro jurídico desajusta-
do e falta de viabilidade; uma participação 
inadequada das partes em causa, e a insegu-
rança dos direitos e interesses do público».
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4. Conclusão
 e recomendações 

geoestratégicas
Seria demagógico afirmar que a política 
chinesa é meramente a de uma potência 
com um projeto coletivo de ascensão pací-
fica no seio da Comunidade Internacional, 
entre outros aspetos, através do comércio 
como fonte de paz e prosperidade. Essa é, 
eventualmente, a posição oficial de Pequim. 
Mas importa ir mais longe, além da mera 
retórica oficial e institucionalizada. Por 
muito discretos, subtis e pacíficos que sejam 
os contornos do going abroad chinês, a ver-
dade é que a China de Xi Jinping é, simulta-
neamente, pragmática e assertiva. Por outro 
lado, seria inconcebível que uma potência 
tão grande do ponto de vista económico, de-
mográfico, territorial, entre outros, não se 
preocupasse com desafios prementes quer 
do ponto de vista doméstico, quer externo. 

Temas como a segurança alimentar, a 
par da segurança energética, ou inclusive, 
da escassez de água, são desafios de natu-
reza nacional, tal como o princípio de uma 
só China. Ignorar tais fatores é escamotear 
a realidade. É, por conseguinte, à luz do 
interesse nacional chinês, que devem ser 
analisadas certas decisões de política exter-
na do país, que no caso concreto da securiti-
zação hídrica são percebidas como não-coo-
perativas, ou mesmo hostis, por parte de 
alguns Estados regionais que partilham com 
a China o curso de vários rios. A estratégia 

do não-compromisso e da indefinição, bem 
como da rejeição das várias organizações 
multilaterais, enquanto plataformas legíti-
mas de negociação e discussão dos assun-
tos hídricos regionais, revela a tal postura 
assertiva, pragmática, e inclusive calculista 
—ao gosto da escola realista— de um Estado 
que privilegia, acima de tudo, o seu interes-
se nacional. 

Dito isto, será interessante e promissor, 
do ponto de vista académico, acompan-
har-se a evolução das ambições, políticas e 
projetos hídricos da China, em particular 
o seu impacto na segurança hídrica dos 
Estados vizinhos, desafio, aliás, que lança-
mos a outros investigadores. Os próximos 
anos serão decisivos na medida em que 
permitirão entrever as possibilidades de 
eventuais escaladas de tensão, passíveis, 
quiçá, de se materializar em conflitos físicos 
entre a China e os países da downstream da 
região, por causa instrumentalização e/ou 
desvio dos cursos de água em prejuízo dos 
restantes atores. Neste sentido, sugerimos 
que novos estudos reflitam acerca dos ris-
cos geopolíticos inerentes à construção, por 
parte da China, de barragens e de outros 
mecanismos de armazenamento, trans-
ferência ou distribuição de água na região. 

Os próximos anos mostrarão até que 
ponto a China pragmática da atualidade 
ousará (ou não) ir mais longe na defesa 
dos seus interesses nacionais, adotando, se 
necessário, uma postura belicista no âmbito 

da securitização da água. Note-se, por outro 
lado, que os chineses estão mais contesta-
tários que nunca —como atestam os vários 
protestos públicos— face à permissividade 
do Governo no que concerne ao desmaze-
lo ambiental. Por conseguinte, os tempos 
vindouros serão um teste à capacidade de 
resposta do Partido no que respeita aos de-
safios da segurança alimentar e hídrica. Es-
tará o Partido realmente disposto a cumprir 
a difícil tarefa, como preconiza a filosofia 
inerente ao ‹Desenvolvimento Científico›, 
de colocar o bem-estar humano acima dos 
imperativos económicos? A resposta, por 
ora incerta, a esta questão será determi-
nante quer para a sobrevivência ou colapso 
do regime, quer para a própria qualidade 
de vida dos chineses, quer ainda para as 
relações que a China mantém com outros 
Estados (a começar pelos vizinhos, como 
salientado). E, por outro lado, a busca de 
terrenos aráveis tem consequências várias 
não só a um nível mais imediato e físico, de 
que são exemplo as comunidades literal-
mente espoliadas das suas terras, como a 
um nível menos evidente e mais moroso (a 
médio ou longo prazo), que pode culminar, 
por exemplo, no disparar dos preços dos ali-
mentos, fruto de uma procura desenfreada 
face a uma oferta insuficiente, como ensina 
a lógica dos mercados. 

Mais importante, talvez, que tomarmos 
aqui partido por ou contra a tese de uma 
China (neo)colonizadora, preferimos, ao 

invés, a via intermédia ou moderada, cara 
ao construtivismo, que concebe a realidade 
em tons diferentes do radical branco ou 
preto. Parece-nos, pois, prudente recomen-
dar aos decisores políticos chineses, não 
obstante as voltas e reviravoltas do interes-
se nacional e do jogo político doméstico e 
externo, que rejeitem claramente a máxi-
ma de Maquiavel de ‹os fins justificam os 
meios›. Com efeito, comungamos sobretudo 
do entendimento de que embora caiba ao 
Partido zelar pelos interesses da China, é 
prudente que o mesmo estabeleça limites 
à questão de até onde pode e/ou deve ir na 
defesa do interesse nacional. Uma China de-
masiado assertiva e intransigente, seja em 
matéria alimentar, hídrica ou, até mesmo, 
na reivindicação daquela que considera ser 
a sua área marítima por direito (ou fruto 
da tradição histórica), corre o risco de ter 
a Comunidade Internacional contra si. Mas 
corre também o risco de provocar, direta 
ou indiretamente, um conflito armado com 
outros Estados. Seria, certamente, mais 
prudente e desejável enveredar pela via 
do diálogo, do multilateralismo e das con-
cessões mútuas em matéria de segurança 
alimentar, hídrica, ou, inclusive, de outra 
natureza. Afinal de contas, não é o diálogo 
e a aproximação entre os povos (por via do 
comércio e da liberdade de navegação e cir-
culação, essencialmente), o espírito da Nova 
Rota da Seda marítima e terrestre da China 
neste novo século?
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5. Notas
(1) Alan Broughton (2013: 27) explica que «em muitos países africanos e 

em alguns Estados asiáticos e do Pacífico, a terra não é comprada ou 

vendida, mas usada de acordo com direitos consuetudinários». Ora, 

«uma vez que os habituais proprietários não possuem títulos de proprie-

dade, os governos podem, na maioria dos países, expulsá-los legalmen-

te», sendo que «os utilizadores habituais das terras são raramente con-

sultados ou raramente lhes é solicitado que concordem com a alienação 

das suas propriedades, habitualmente com implicações prejudiciais 

para a sua subsistência e identidade social».
(2) Acrónimo referente a Organizações Não-Governamentais.
(3) A China possui 22 % da população mundial, mas apenas sete por cento 

de toda a água doce (Li & Liu, 2009).
(4) Ou seja, isto equivale a uma área de 340 000 km² de zonas húmidas, 

uma área maior do que a ocupada pelos Países Baixos.
(5) Segundo Liu et al. (2011: 69): «a Planície do norte da China, também 

conhecida como planície de Huang - Huai-Hai, é um nome comum para 

as áreas de planície das bacias de três rios principais no norte da China, 

ou seja, as bacias dos rios Huang (amarelo), Huai e Hai; abrange uma 

área de 320 000 km², com uma população total superior a 200 milhões, e 

é a maior planície aluvial da Ásia Oriental».
(6) De facto, como informa Zhang Hongzhou (2014: 1), «devido à expansão 

dos sistemas de irrigação e práticas de agricultura intensiva, uma pro-

porção significativa do aquífero superficial diminuiu mais de 20 metros 

nas últimas décadas, tendo algumas regiões registado quedas de mais 

de 40 metros».
(7) O equivalente a quase metade da quantidade de água consumida 

anualmente na Califórnia.
(8) O projeto apresenta três secções: uma linha oriental de 1.150 km, que 

vai desde a parte inferior do rio Yangtze até Tianjin; uma linha média, 

de Danjiangkou até Pequim; e uma linha ocidental, suscetível, um dia, 

de ligar as nascentes dos rios Yangtze e Amarelo através do Planalto 

Tibetano Qinghai (de grande altitude).
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